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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 009/2013
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Opina favoravelmente sobre a autorização de funcionamento do Ensino Médio Regular do INSTITUTO EDUCACIONAL PENIEL, na cidade de Teresina (PI) e sobre a validação de estudos realizados.
PROCESSO CEE/PI N.os 280/2012 e 04/2013.

INTERESSADO: Instituto Educacional Peniel
ASSUNTO: Autorização de funcionamento do Ensino Médio Regular e validação de estudos. 
RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho
1 – HISTÓRICO

Os processos em análise (Processos CEE/PI nos 280/2012 e 004/13) tem por objeto as solicitações de validação de estudos e autorização de funcionamento do Ensino Médio Regular do Instituto Educacional Peniel, escola da rede privada, situado na Av. São Raimundo, 1516, Bairro Cristo Rei, em Teresina (PI), mantido pelo Instituto Educacional Peniel Ltda – ME. 
2 – RELATÓRIO

O Instituto Educacional Peniel é uma escola que funciona com Ensino Fundamental completo, autorizada pela Resolução CEE/PI nº 268/09 para funcionar até 31.12.2013. 

Em 14 de setembro de 2012 a escola entrou com um pedido inusitado: sem ter qualquer autorização para funcionar com Ensino Médio, solicitou a regularização da vida escolar de 83 (oitenta e três) estudantes que haviam cursado, ou estavam em curso, séries do Ensino Médio nos anos de 2011 / 2012 sem qualquer tipo de autorização deste Conselho.

No corpo do pedido, que ensejou a abertura do processo no 280/2012, apensou Mandados de Segurança com Pedidos de Liminares nos quais autoridades do Poder Judiciário mandavam a escola expedir documentos escolares para estudantes que lograram êxito em exames vestibulares. Na época este relator, que também analisou o processo em tela, recomendou que o interessado ao invés de perder tempo solicitando do Conselho concessões sem embasamento legal, primasse pela regularização da escola sob sua responsabilidade.

Agora, no presente processo, solicita a autorização de funcionamento anexando documentos como: Regimento Escolar, Proposta Pedagógica, documentos pessoais dos responsáveis, relação de professores, modelo de caderneta, modelo de certificado e de histórico escolar, planta baixa do imóvel, contrato social, documentação fotográfica e outros.
A documentação apensada encontra-se de acordo com a legislação vigente.

Em contato com este relator, o responsável pela escola procurou desculpar-se do desleixo para com as normas vigentes e requereu urgência desta relatoria, tendo em vista que alguns estudantes concludentes aguardavam liberação de documentos comprobatórios por terem prazos exíguos para matrícula em instituições de ensino superior.
3 – MÉRITO

Todo o processo teria um transcurso normal, se não fora o atraso na apresentação e organização do mesmo, medida que antecede a oferta do curso, caracterizando papel totalmente invertido pelos responsáveis em relação ao estabelecimento. Conta ainda, a escola, com a boa fé das pessoas que não exigem dos prestadores de serviços educacionais documentação de outorga para prestação dos serviços, concessão exclusiva do Poder Público Estadual exercido pelo CEE/PI, órgão regulador do Sistema Estadual de Educação.
Falta, devido à pressa que o caso requer, em razão dos interesses dos educandos, uma visita da Gerência de Inspeção Escolar da Secretaria Estadual de Educação e Cultura - SEDUC para verificar as condições ora oferecidas aos estudantes atualmente matriculados na referida escola. 
4 - CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e considerando os princípios jurídicos “In dubio pro reo” que nos remete a favorecer a validação dos estudos realizados para que os estudantes aprovados possam receber documentos para que prossigam em seu percurso escolar e “periculum in mora” que expõe sobre a possibilidade destes estudantes perderem as matrículas conquistadas em instituições de ensino superior, conseguidas a custo de aprovação em certames seletivos este relator recomenda ao pleno do CEE/PI:

a) Autorizar o funcionamento do Ensino Médio Regular, até 31 de dezembro de 2013.
b) Validar os estudos de ensino médio concluídos pelos estudantes que terminaram o terceiro ano do ensino médio oferecido pelo Instituto Educacional Peniel no ano de 2012 e os estudos realizados pelos não concludentes transferidos para outras instituições de ensino;

c) Encaminhar solicitação para que a Gerência de Inspeção Escolar - GIE faça uma inspeção padrão verificando in loco as condições oferecidas aos estudantes matriculados na referida instituição de ensino bem como o acervo documental da escola;
d) Recomendar que a escola receba uma reprimenda oficial na forma de uma advertência por parte deste CEE/PI, com base na legislação vigente.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro de 2013.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

      Cons. Eliana Maria de Mendonça Sampaio
   Presidente do CEE/PI
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